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Pró-Reitoria de Administração

Diretoria de Compras, Contratos e Licitações 

CNPJ: 04.418.943/0001-90

TERMO DE REFERÊNCIA
1. DO OBJETO
1.1 Aquisição de Mola para Porta, Exaustor, Vidro, Espelho, Película, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas, estabelecidas neste instrumento:

	ITEM
	DESCRIÇÃO 
	CATMAT
	UND
	QTD
	 VALORES R$

	
	
	
	
	MÍN.
	REGIS
	 UNIT. 
	TOTAL

	1
	MOLA PARA PORTA, material alumínio, tipo hidráulica, tipo regulagem parafuso para controle de velocidade de fechamento, acabamento pintado, cor prata.
	250420
	UND
	02
	81
	77,14
	6.248,34

	2
	EXAUSTOR, material aço inoxidável, aplicação parede, diâmetro 300 mm, tipo motor monofásico, tensão 220v, vazão 19 m3/min.                                                 Descrição complementar: potência motor 1/6 hp.
	247206
	UND
	2
	5
	141,50
	707,50

	3
	EXAUSTOR, material aço inoxidável, aplicação parede, diâmetro 400mm, potência motor 1/5hp, tensão 127/220 v, vazão 4200 m3/h.
	150721
	UND
	2
	13
	200,77
	2.610,01

	4
	CHAPA DE VIDRO, material vidro, cor incolor, espessura 4 mm, cristal liso. Descrição complementar: sem têmpera, aplicação: portas, janelas, divisórias.
	254262
	M²
	1
	73
	108,00
	7.884,00

	5
	CHAPA DE VIDRO, material vidro, cor fumê, espessura 4 mm, cristal liso. Descrição complementar: sem têmpera, aplicação: portas, janelas, divisórias.
	442675
	M²
	1
	30
	129,67
	3.890,10

	6
	CHAPA DE VIDRO, material vidro, cor incolor, espessura 5 mm, cristal liso. Descrição complementar: sem têmpera, aplicação: portas, janelas, divisórias.
	254258
	M²
	1
	154
	134,67
	20.739,18

	7
	CHAPA DE VIDRO, material vidro, cor fumê, espessura 5 mm,  cristal liso. Descrição complementar: sem têmpera, aplicação: portas, janelas, divisórias.
	259178
	M²
	1
	30
	170,67
	5.120,10

	8
	CHAPA DE VIDRO, material vidro, cor incolor, espessura 6 mm, cristal liso. Descrição complementar: sem têmpera, aplicação portas, janelas, divisórias..
	254259
	M²
	1
	30
	165,00
	4.950,00

	9
	CHAPA DE VIDRO, material vidro, cor fumê, espessura 6 mm, cristal liso. Descrição complementar: sem têmpera, aplicação: portas, janelas, divisórias.
	442677
	M²
	1
	120
	197,33
	23.679,60

	10
	VIDRO TEMPERADO, espessura 10 mm, incolor, transparente, aplicação, portas, janelas, divisórias
	225713
	M²
	1
	50
	290,00
	14.500,00

	11
	VIDRO TEMPERADO, espessura 10 mm, fumê, transparente, aplicação, portas, janelas, divisórias
	225715
	M²
	1
	130
	329,08
	42.780,40

	12
	CHAPA DE VIDRO, material vidro, cor fumê, espessura 10 mm, cristal liso. Descrição complementar: sem têmpera, aplicação portas, janelas, divisórias.
	442678
	M²
	1
	100
	330,00
	33.000,00

	13
	CHAPA DE VIDRO, material vidro, cor incolor, espessura ¾ mm,  vidro fantasia / martelado. Descrição complementar: aplicação portas, janelas, divisórias.
	442683
	M²
	1
	10
	90,67
	906,70

	14
	CHAPA DE VIDRO, material vidro, cor incolor, espessura 4 mm, canelado. Descrição complementar: aplicação portas, janelas, divisórias.
	442680
	M²
	1
	22
	121,24
	2.667,28

	15
	ESPELHO DE PAREDE, espessura 4, com moldura em alumínio.
	150903 
	M²
	1
	114
	157,32
	17.934,48

	16
	PELÍCULA AUTO-ADESIVA, polietileno, vedação calor, visibilidade não aplicável, fumê, espelhada. Descrição complementar: película arquitetônica de controle solar, profissional de alta qualidade, escurecimento interno de 100% (cem por cento), resistente a riscos e bloqueio de radiação UV, com instalação.
	222565
	M²
	1
	1460
	52,22
	76.241,20

	17
	ESPELHO, material vidro/moldura alumínio, diâmetro 60 cm, formato convexo, suporte bidirecional para fixação, aplicação segurança e vigilância
	 339834
	UND
	1
	10
	137,35
	1.373,50

	18
	MOLA PARA PORTA, material metal, tipo hidráulica piso, tipo regulagem parafuso regulador velocidade, componentes válvulas: independente, segurança, acabamento inoxidável, cor prata, resistente corrosão, ângulo máximo de abertura 196°, trava a 90°, final de fechamento entre 15º e 0º; Válvula para ajuste da velocidade de fechamento entre 180º e 15º; - Trava mecânica em 90º, com instalação. Indicado para portas até 120kg. APLICAÇÃO: mola hidráulica de piso para porta de vidro temperado.

SIMILAR A MARCA:: SOPRANO. MODELO: Série P330.
	010146
	UND
	01
	05
	595,63
	2.978,15

	19
	MOLA PARA PORTA, material metal, tipo hidráulica piso, tipo regulagem parafuso regulador velocidade, componentes válvulas: independente, segurança, acabamento inoxidável, cor prata, resistente corrosão, ângulo máximo de abertura 196°, trava a 90°, com eixo intercambiável tipo "B", com instalação. APLICAÇÃO: mola hidráulica de piso para porta de vidro temperado. 

SIMILAR A MARCA: DORMA. MODELO: BTS 75V
	010146
	UND
	01
	05
	595,63
	2.978,15

	VALOR T O T A L ESTIMADO
	271.188,69 


* A quantidade mínima informada deverá ser observada, tanto pelos licitantes no cadastramento de suas propostas, como pela administração na requisição do material de consumo.
	DISTRIBUIÇÃO DE QUANTITATIVOS POR DEMANDA POR MUNICÍPIOS – 

UASG GERENCIADORA (154055)

	Item
	Porto Velho
	Rolim de Moura
	Vilhena
	Ji-Paraná
	Ariquemes
	TOTAL

	01
	30
	36
	3
	12
	-
	81

	02
	5
	-
	-
	-
	-
	05

	03
	5
	6
	2
	-
	-
	13

	04
	50
	-
	20
	03
	-
	73

	05
	10
	-
	20
	-
	-
	30

	06
	50
	84
	20
	-
	-
	154

	07
	10
	-
	20
	-
	-
	30

	08
	10
	-
	20
	-
	-
	30

	09
	20
	-
	100
	-
	-
	120

	10
	10
	-
	40
	-
	-
	50

	11
	100
	8
	20
	02
	-
	130

	12
	80
	-
	20
	-
	-
	100

	13
	10
	-
	-
	-
	-
	10

	14
	10
	6
	-
	06
	-
	22

	15
	30
	45
	25
	14
	-
	114

	16
	1000
	126
	200
	05
	129
	1.460

	17
	10
	-
	-
	-
	-
	10

	18
	5
	-
	-
	-
	-
	5

	19
	5
	-
	-
	-
	-
	5


1.2. Parcelamento: Atendendo ao disposto no art.15 inciso IV da Lei nº 8.666/93 a aquisição pretendida será licitada por itens, visando maior economicidade á Administração e a amplitude da disputa durante o certame licitatório a fim de obter a proposta mais vantajosa. A medida possui ainda respaldo no inciso I do artigo em referência que versa sobre o princípio da Padronização das Compras Públicas.

1.3. Valores: Foram realizados os procedimentos básicos para realização de pesquisa de preços em atendimento a IN nº 05 de 27 de junho de 2014 do MPOG, apurando-se o valor médio com base no inciso I, III e IV do art. 2º da referida norma.

1.3.1. Nos preços propostos deverão estar inclusos, todos os custos diretos e indiretos, inclusive com fretes, carga, descarga, montagem dos materiais nos locais definidos para a entrega/instalação e utilização de materiais necessários para instalação dos mesmos.
1.4. Descrição: Os objetos foram descritos com as especificações necessárias para garantir a qualidade da contratação. Devem-se levar em consideração as normas técnicas eventualmente existentes, elaboradas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, quanto a requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança, nos termos da Lei n° 4.150, de 1962.

1.4.1. O padrão de qualidade do material ofertado será avaliado, e deverá estar certificado, segundo os padrões usuais de mercado e demais características e especificações técnicas exigidas pelos órgãos de controle competentes (INMETRO, ANVISA, dentre outros). 

1.4.1.1. Os vidros devem atender as normas relacionadas a  ABNT NBR 7199:2016.

1.4.2. Os itens 1, 2, 3 e 15 deverão possuir obrigatoriamente garantia mínima de 12 (doze) meses, contados do recebimento definitivo do objeto no local indicado neste Termo de Referência. No caso dos exaustores, deverão ainda, possuir assistência técnica autorizada na cidade de Porto Velho. 

1.4.2.1. Na hipótese de eventual anúncio de descontinuidade dos itens, no período de vigência do contrato, a contratada deverá efetivar obrigatoriamente a entrega do modelo que substituiu o anterior, desde que o mesmo apresente as características mínimas exigidas no Termo de Referência.

1.4.3. DA INSTALAÇÃO. As propostas dos vidros e películas devem contemplar todos os custos com a instalação dos mesmos, incluindo mão de obra ou quaisquer outros materiais necessários para que os locais nos quais os produtos serão instalados fiquem em perfeito estado de utilização. 

1.4.3.1. Caso no local para instalação das películas para os vidros já exista película (velha ou danificada), a retirada para instalação de nova película será por conta da CONTRATADA.
1.4.3.2. A instalação dos objetos será iniciada em até 5 (cinco) dias após o recebimento definitivo dos equipamentos e terá prazo máximo 30 (trinta) dias para término, data em que após inspeção final pelo gestor da ata, será certificada nota fiscal.

1.4.3.3. A contratada terá inteira e total responsabilidade pela aquisição de equipamentos, insumos e equipamentos de proteção individual, necessários à prestação do serviço de instalação;

1.4.3.4. A contratada terá inteira e total responsabilidade por encargos trabalhistas advindos da instalação dos materiais, incluindo possíveis acidentes de trabalho e percurso;

1.4.4. Na instalação dos materiais os fornecedores deverão atender as normas da ABNT, normas de segurança do trabalho e demais legislações pertinentes.

1.4.5. As medidas dos itens poderão variar até 15 cm para mais ou para menos, ficando a vencedora obrigada a realizar as diligências necessárias para averiguação das medidas.

1.4.6. DA SIMILARIDADE DE MARCA PARA OS ITENS 18 E 19 – a indicação de marca é mera referência, podendo ser entregue um modelo similar. Houve a necessidade de indicação de marca, por razões de ordem técnica, tendo em vista que esse tipo de mola é instalado no chão, e caso as medidas e/ou modelo das molas sejam diferentes haverá necessidade de quebrar o piso. Com a quebra do piso não haverá como adquirir pisos iguais aos atualmente existentes nos setores onde existe porta de vidro instalada. Dessa forma, o piso do chão ficaria fora do padrão, além do fato que o custo para substituir o piso e instalar a mola para porta é bem superior de apenas trocar a mola atualmente existente. Ressaltamos que atualmente a Instituição dispõe de vários setores, em pontos distintos, que possuem porta de vidro, sendo superior a 10 (dez) locais, com pisos diferentes.

1.5. Sustentabilidade: Em atendimento às normas constantes na Instrução Normativa n.º 01/2010/SLTI/MPOG, as licitantes deverão ofertar preferencialmente produtos que atendam os seguintes critérios de sustentabilidade ambiental do artigo 5º:

I – que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2; 
II – que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares; 
III – que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e 
IV – que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

1.5.1. As proponentes deverão ainda observar e cumprir a legislação ambiental pertinente ao objeto da licitação, tanto no processo de extração das matérias-primas utilizadas, como na fabricação, utilização, transporte e descarte dos produtos e matérias-primas, inclusive quanto a observância do anexo I da Instrução Normativa (IBAMA) nº 06 de 15 de março de 2013 no caso de itens enquadrados como atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos ambientais, caso em que poderá ser solicitado certificado de sustentabilidade ambiental.

1.5.2. Os materiais ofertados devem ser produzidos por fabricantes comprometidos com o meio ambiente que mantenham programa continuado de sustentabilidade ambiental, que além de se enquadrarem no disposto nos itens anteriores possuam informações a esse título disponível na WEB em sua página oficial.

1.5.3. As licitantes deverão atender a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos que gerem ruído no seu funcionamento.
2. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
2.1. As aquisições são necessárias para suprir no campus de Porto Velho as demandas das Salas de Aula, dos Laboratórios, Almoxarifados e Depósitos, salas Administrativas e Biblioteca, dada a necessidade de repor equipamentos, substituição de vidros que estão quebrados e os que podem vir a quebrar, complementar os existentes e/ou realizar adaptações para instalações.

2.2. Também serão utilizados para composição de estoque no almoxarifado de Porto Velho para cumprimento de eventuais necessidades e assim como para utilização nos campi de Ariquemes, Rolim de Moura, Vilhena e Ji-Paraná visando melhorar o conforto térmico assim como o visual das mesmas, oferecendo melhores condições de trabalho e aprendizado.

2.3. DA JUSTIFICATIVA DOS QUANTITATIVOS - O quantitativo proposto foi estimado com base na demanda utilizada na última aquisição de molas, exaustores, vidros e películas realizadas no exercício anterior, bem como o quantitativo de salas de aula e administrativas (atualmente ultrapassam 400) que dispõe de janelas e/ou portas de vidros que por ventura possam vir a ser danificadas. Além disso, considerou-se as demandas pendentes de atendimento referente a substituição de janela, porta e vitrais quebrados. Quanto ao espelho, a estimativa foi realizada levando em consideração que o campus de Porto Velho dispõe de aproximadamente 70 banheiros e que, eventualmente, há ocorrência de quebra de espelho e solicitação de instalação em locais não existentes.

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS
3.1. Os bens ora pretendidos pelos cursos enquadram-se na categoria de bens considerados comuns de uso geral, de que tratam a Lei n.º 10.520/2002 e o Decreto n.º 5.450/2005, por possuir padrões de desempenho e características gerais e específicas usualmente encontradas no mercado.

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO DO OBJETO
4.1.  O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do recebimento de cada nota de empenho emitida, em remessa única, nos seguintes endereços:
	MUNICÍPIO
	ENDEREÇO
	TELEFONE     

	Porto Velho
	Campus José Ribeiro Filho - Rodovia BR 364, km 9,5 s/nº – Sentido Rio Branco – AC. Porto Velho – RO. CEP 76801-059
	(69) 2182-2213

(69) 2182-2152

	Rolim de Moura 
	Av. Norte Sul n° 7300 Bairro Nova Morada – Rolim Moura/RO.
	(069) 3442-3801

	Ji-Paraná
	Rua Rio Amazonas, 351 - Jardim dos Migrantes CEP 76900-730
	(69) 3421-2483 

	Vilhena
	Av. Rotary Club, n° 3756 – Bairro: Jardim Social.

CEP: 76.981-340
	(069) 3316-4502

(069)98434-4777

	Ariquemes
	Campus Universitário de Ariquemes Av. Tancredo Neves, s/nº - bairro: Setor Industrial – Ariquemes/RO.
	(69) 3535-3563


4.2. Os materiais serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias úteis, pelo responsável pelo acompanhamento e gestor do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

4.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

4.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 07 (sete) dias após o recebimento provisório, desde que providenciada a montagem dos materiais nos locais indicados pela administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

4.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

4.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
5.1 São obrigações da Contratante:

5.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

5.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

5.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de comissão/servidor especialmente designado; 

5.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
5.3 A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente, em prazo não superior a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados em Ata.
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e na sua proposta, assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

6.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes à: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

6.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

6.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

6.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

6.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

6.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
7 DA SUBCONTRATAÇÃO
7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
8. ALTERAÇÃO SUBJETIVA:
8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

9. CONTROLE DA EXECUÇÃO
9.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

9.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.
9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

10.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

10.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

10.1.3. Fraudar na execução do contrato;

10.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

10.1.5. Cometer fraude fiscal;

10.1.6. Não mantiver a proposta.

10.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

10.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;

10.2.2. Multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.3. Multa compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

10.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

10.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos.

10.2.6. Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

10.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
10.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas e os profissionais que:
10.3.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

10.3.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

10.3.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

10.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

10.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Contratante, observado o princípio da proporcionalidade.

10.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
Porto Velho, 08 de fevereiro de 2018.
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